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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ANDRE SILVA DE OLIVEIRA apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro (Apelação n. 0237773-68.2015.8.19.0001, relator 

Desembargador Flávio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes).   

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no 

art. 308, § 1º (por dez vezes), na forma do art. 80, todos do Código Penal Militar, à pena de 

48 anos de reclusão, no regime inicial fechado, mantida a segregação cautelar.

A condenação foi mantida em segundo grau em acórdão assim ementado 

(e-STJ fls. 41/42):

Apelação Criminal. Corrupção Passiva.

Código Penal Militar. Narra a denúncia que os Réus, todos PMs, 

sendo a maioria lotada, na época, no BOPE, teriam recebido 

vantagens indevidas de diversos integrantes da facção criminosa 

Comando Vermelho, responsáveis por grande parte do tráfico de 

drogas e armas de fogo no Estado do Rio de Janeiro, em troca de 

repasse de informações a respeito de data, horário e locais em que 

seriam realizadas as operações policiais desse Especial Batalhão. A 

vil e criminosa conduta seria remunerada pelos traficantes por meio de 

repasse de valores semanais, que variavam de R$ 2.000,00 a R$ 

10.000,00. Autoria e materialidade do delito devidamente 

comprovadas nos autos. As provas obtidas por meio das 

interceptações telefônicas, ações de vigilância, buscas e apreensões 

feitas nas residências e locais onde os acusados trabalhavam, bem 

como as provas orais produzidas em Juízo, comprovam a participação 

dos Réus na prática do delito, restando claro que competia a Felizardo 

a função de chefiar o esquema criminoso.

Pontue-se que o mesmo acervo probatório comprova a participação 

do Corréu Rodrigo na ação criminosa. NEGA-SE PROVIMENTO 
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AO APELO DEFENSIVO E SE DÁ PROVIMENTO PARCIAL 

AO MINISTERIAL, a fim de condenar o Réu Rodrigo nas penas dos 

arts. 308, §1º, por 06 vezes, c/c 70, II, “l”, na forma do 80, todos do 

Código Penal Militar. Decreta-se, em favor da Fazenda Nacional, a 

perda dos valores arrecadados, em espécie, na posse dos Réus, 

quando do cumprimento dos mandados de busca e apreensão, na 

forma que autorizam os arts.

109, II, “b”, do CPM e 91, II, do CP, eis que restou incontroverso que 

foram auferidos pelos agentes com a prática do fato criminoso.

Na presente impetração, alega a defesa, em linhas gerais, que não há 

justificativa para a manutenção da segregação cautelar do paciente, bem como o seu excesso 

de prazo.

Requer, liminarmente, a expedição de alvará de soltura em favor do 

paciente.

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em habeas 

corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa minorar os 

efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no ato 

ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos 

autos para verificar a existência de constrangimento ilegal.

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

irresignação, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do julgamento 

definitivo deste processo.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal a quo, ressaltando-se que esta Corte 

Superior deverá ser noticiada de qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema objeto 

deste feito.
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Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela 

Resolução n. 121 do Conselho Nacional de Justiça. 

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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